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Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou nas Secretarias da-
queles Municípios, dentro do citado prazo.

2012 -08 -24. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
306383549 

 Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 12422/2012
O Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., no uso da com-

petência que lhe foi delegada pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças e pelo Ministro da Economia e do Emprego, através do Despacho 
n.º 10346/2012, de 17 de julho de 2012, publicado na 2.ª série do Diário 
da República em 2 de agosto de 2012,

Considerando que:
a) O Turismo de Portugal, I. P. pretende iniciar um procedimento 

pré-contratual para o Fornecimento de produtos de higiene e prestação 
de serviços de limpeza, ao abrigo do Acordo Quadro AQ-HL-2010;

b) O contrato a celebrar vigorará por um período de 24 meses e terá 
um valor global que não excede o montante de € 1.480.252,49 a que 
acresce o IVA;

c) O prazo de vigência do contrato a celebrar e o valor máximo dos 
encargos a suportar pelo Turismo de Portugal, I. P. exigem a repartição 
destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato envol-
vem somente receitas próprias do Turismo de Portugal, I. P.; e

e) Este Instituto não tem quaisquer pagamentos em atraso,
Determina:
1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes da celebração do 

contrato de Fornecimento de produtos de higiene e prestação de serviços 
de limpeza, ao abrigo do Acordo Quadro AQ-HL-2010, até ao montante 
máximo € 1.480.252,49 a que acresce o IVA, que envolve despesa em 
anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2013 — € 662.210,55 a que acresce o IVA;
Ano de 2014 — € 750.574,17 a que acresce o IVA;
Ano de 2015 — € 67.467,77 a que acresce o IVA.

2 — O montante fixado em cada ano pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos emergentes do referido contrato são suportados 
por verbas próprias do Turismo de Portugal, I. P., a inscrever no seu 
orçamento.

4 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
17 de setembro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, 

Frederico de Freitas Costa. — A Vice-Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro — A Vogal do Conselho Diretivo, 
Maria de Lurdes Correia Vale. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís 
José Raminhos Matoso.

206391584 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 12423/2012
A paisagem é um relevante factor de identidade nacional, regional 

e local, contribuindo para a qualidade de vida e para o bem -estar dos 
cidadãos e da comunidade. Por outro lado, a paisagem possui um sig-
nificativo potencial de desenvolvimento nacional, regional e local, que 
importa proteger, ordenar, reabilitar e valorizar de forma sustentável e 
de acordo com as suas características, tendo em consideração as aspi-
rações das populações.

Neste sentido, de acordo com as alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 66.º 
da Constituição, para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um 
desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado promover o ordena-
mento do território, tendo em vista, designadamente, a valorização da 
paisagem, bem como classificar e proteger paisagens e sítios, de modo 
a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores culturais 
de interesse histórico ou artístico.

Acresce que, em sede de «agricultura, mar, ambiente e ordenamento 
do território», o Programa do XIX Governo Constitucional consagra, 

nomeadamente, a preservação das paisagens e dos recursos naturais, esta-
belecendo o seu enlace com os objetivos do aumento da competitividade 
nacional, do investimento nas produções vegetal e animal, agroindustrial 
e indústrias de base florestal e da aposta no desenvolvimento rural.

Cumpre, pois, reconhecer a indispensabilidade da implementação de 
uma política da paisagem e incrementar a sensibilização da sociedade 
civil para a importância das paisagens, quer enquanto factor de identidade 
e valor fundamental do quadro de vida da coletividade quer enquanto 
factor de desenvolvimento.

Com vista a atingir os mencionados desideratos, Portugal assinou a 
Convenção Europeia da Paisagem, feita em Florença em 20 de outubro 
de 2000, aprovada pelo Decreto n.º 4/2005, de 14 de fevereiro, tendo 
o artigo 11.º da referida Convenção consagrado o Prémio da Paisagem 
do Conselho da Europa.

Neste contexto, justifica -se a criação do Prémio Nacional da Paisagem, 
designadamente como prémio preparatório do Prémio da Paisagem do 
Conselho da Europa, e a definição das regras conducentes à respetiva 
atribuição.

De acordo com as alíneas b) do artigo 2.º e m) do n.º 2 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, na consecução da sua missão, 
constitui atribuição do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território promover a proteção e a valorização da 
paisagem, atribuição que este departamento governamental prossegue 
através da Direção -Geral do Território, à qual cabe, designadamente, 
promover e coordenar, em colaboração com outras entidades, a imple-
mentação da Convenção Europeia da Paisagem no território nacional.

Assim:
Nos termos conjugados do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 

de 12 de julho, e das alíneas b) do artigo 2.º e m) do n.º 2 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, e atento o disposto no ar-
tigo 11.º da Convenção Europeia da Paisagem, aprovada pelo Decreto 
n.º 4/2005, de 14 de fevereiro, determino o seguinte:

1 — É criado o Prémio Nacional da Paisagem, com carácter bienal, 
que vigora por tempo indeterminado e cuja atribuição tem início em 2012.

2 — É aprovado o Regulamento do Prémio Nacional da Paisagem, 
constante do anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

3 — A Direção -Geral do Território é a entidade organizadora do 
Prémio Nacional da Paisagem, competindo -lhe preparar a candidatura 
nacional ao Prémio da Paisagem do Conselho da Europa, criado pelo 
artigo 11.º da Convenção Europeia da Paisagem, aprovada pelo Decreto 
n.º 4/2005, de 14 de fevereiro.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos desde a data da sua assinatura.

14 de setembro de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

ANEXO

Regulamento do Prémio Nacional da Paisagem

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento estabelece as normas pelas quais se rege 
o Prémio Nacional da Paisagem, a atribuir, mediante concurso, pelo 
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, através da Direção -Geral do Território, abreviadamente 
designada por DGT.

Artigo 2.º

Vigência e calendarização

1 — O Prémio Nacional da Paisagem vigora por tempo indeterminado 
e a sua atribuição tem início em 2012.

2 — O Prémio Nacional da Paisagem tem carácter bienal, sendo 
atribuído no ano anterior ao da atribuição do Prémio da Paisagem do 
Conselho da Europa.

3 — O calendário do concurso do Prémio Nacional da Paisagem 
deve ser compatível com a eventual apresentação de uma candidatura 
nacional ao Prémio da Paisagem do Conselho da Europa, criado pelo 
artigo 11.º da Convenção Europeia da Paisagem, aprovada pelo Decreto 
n.º 4/2005, de 14 de fevereiro, mediante a submissão do processo de 
candidatura ao Secretariado -Geral do Conselho da Europa até ao dia 
10 de dezembro do ano anterior ao da entrega do Prémio da Paisagem 
do Conselho da Europa.
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Artigo 3.º
Objetivos

O Prémio Nacional da Paisagem tem por objetivos:
a) Reconhecer a implementação de uma política da paisagem ou de 

medidas implementadas pelas autoridades locais ou regionais ou pelas 
suas associações ou agrupamentos, ou contribuições especialmente 
importantes de organizações não -governamentais, para a proteção sus-
tentável, a gestão e ou o ordenamento das paisagens;

b) Incrementar a sensibilização da sociedade civil para a importância 
das paisagens, quer enquanto factor de identidade e valor fundamental 
do quadro de vida das populações quer enquanto factor potencial de 
desenvolvimento, e para as importantes funções culturais, ecológicas, 
ambientais e sociais desempenhadas pela paisagem;

c) Preparar a candidatura nacional ao Prémio da Paisagem do Con-
selho da Europa.

Artigo 4.º
Entidade organizadora

1 — A entidade organizadora do Prémio Nacional da Paisagem é a DGT.
2 — Para efeito do disposto no número anterior, cabe à DGT:
a) Constituir um secretariado de apoio ao concurso, nomeadamente 

para o esclarecimento das dúvidas e questões colocadas pelos candidatos;
b) Proceder à publicação do anúncio de abertura do concurso, nos 

termos do n.º 1 do artigo 7.º;
c) Conceber e realizar a placa e os diplomas mencionados no ar-

tigo 6.º;
d) Assegurar o apoio logístico à realização das reuniões do júri, à 

divulgação dos resultados do concurso e à organização da sessão pública 
de entrega do Prémio Nacional da Paisagem;

e) Preparar, em colaboração com a entidade proponente da candi-
datura vencedora do Prémio Nacional da Paisagem, a apresentação da 
candidatura nacional ao Prémio da Paisagem do Conselho da Europa e 
efetuar a sua submissão ao Secretariado -Geral deste no prazo previsto 
no Regulamento do Prémio da Paisagem do Conselho da Europa.

3 — Constituem encargos da DGT as despesas decorrentes da organi-
zação do concurso, designadamente as necessárias à execução dos atos 
previstos no número anterior.

Artigo 5.º
Destinatários

Podem concorrer ao Prémio Nacional da Paisagem:
a) As autoridades locais ou regionais e as suas associações ou agru-

pamentos que tenham instituído, no quadro da política de paisagem de 
uma Parte signatária da Convenção Europeia da Paisagem, uma política 
ou medidas para proteger, gerir e ou ordenar a sua paisagem, que tenha, 
ou tenham, produzido efeitos duradoiros e possa, ou possam, constituir 
um exemplo de boas práticas que outras autoridades territoriais euro-
peias devam seguir;

b) As organizações não -governamentais que tenham dado contri-
buições especialmente importantes para a proteção, a gestão e ou o 
ordenamento da paisagem.

Artigo 6.º
Natureza do Prémio Nacional da Paisagem

O Prémio Nacional da Paisagem é uma distinção honorífica, con-
sistindo num diploma e ou numa placa para a candidatura vencedora e 
num diploma para as eventuais menções especiais.

Artigo 7.º
Procedimento concursal

1 — A abertura do concurso tem lugar até 31 de março do ano a que 
respeita o concurso, mediante aviso a publicar pela DGT num jornal 
diário nacional e no seu sítio na Internet (www.dgotdu.pt).

2 — A fase de apresentação das candidaturas decorre até 31 de maio 
do ano em que é aberto o concurso.

3 — As candidaturas devem conter os elementos mencionados no 
artigo seguinte.

4 — A fase da análise, admissão e seleção da candidatura vencedora 
e das eventuais menções especiais tem lugar até 15 de julho do ano em 
que é aberto o concurso, data em que o júri comunica obrigatoriamente 
a sua proposta à Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território.

5 — Sob proposta do júri, a Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território atribui o Prémio e as eventuais 
menções especiais ou profere decisão de não atribuição do Prémio.

6 — O Prémio e as menções especiais são entregues pela Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
ou por quem esta designar para o efeito, em cerimónia pública, que tem 
lugar até 31 de dezembro do ano em que é aberto o concurso.

Artigo 8.º
Elementos obrigatórios das candidaturas

1 — As candidaturas são obrigatoriamente instruídas com os seguintes 
elementos:

a) Uma apresentação do candidato, com o máximo de três páginas;
b) A descrição de um projeto de intervenção ou de uma iniciativa para 

a proteção, a gestão e ou o ordenamento de uma paisagem, que tenha 
sido concluído, tenha produzido efeitos duradoiros e possa constituir 
um exemplo de boas práticas que deva ser seguido.

2 — Na descrição a que se refere a alínea b) do número anterior 
deve ser mencionada a disposição aplicável da Convenção Europeia 
da Paisagem.

3 — A descrição a que se refere a alínea b) do n.º 1 deve ser apre-
sentada em papel, com cerca de 20 páginas A4, acompanhado por uma 
cópia digital em CD -ROM, em formato PDF, e por cartazes.

4 — O processo pode também incluir um vídeo com a duração má-
xima de cinco minutos.

5 — Deve, ainda, ser apresentado documento no qual os titulares dos 
materiais apresentados autorizam a DGT e o Conselho da Europa a, caso 
a respetiva candidatura seja premiada, utilizar os referidos materiais em 
comunicações que visem promover o Prémio Nacional da Paisagem e 
o Prémio da Paisagem do Conselho da Europa ou em quaisquer outras 
publicações ou atividades daquelas entidades relacionadas com a Con-
venção Europeia da Paisagem.

6 — Nos casos previstos no número anterior, a DGT e o Conselho da 
Europa citam os nomes dos autores dos materiais utilizados.

7 — Os processos incompletos ou que não cumpram o disposto no 
presente Regulamento não são admitidos ao concurso.

Artigo 9.º
Atribuição do Prémio e das menções especiais

1 — O Prémio Nacional da Paisagem é atribuído à candidatura ad-
mitida que obtenha a classificação mais elevada, de acordo com a pon-
deração dos critérios de seleção previstos no artigo seguinte, segundo 
proposta fundamentada do júri do concurso.

2 — Mediante proposta fundamentada do júri do concurso, podem ser 
atribuídas menções especiais, no máximo de três, às candidaturas que, 
de acordo com a lista de classificação final, se encontrem nos lugares 
imediatamente a seguir ao da candidatura que obteve o 1.º lugar.

Artigo 10.º
Critérios de seleção

1 — As candidaturas admitidas são objeto de análise em função dos 
seguintes critérios de seleção, tendo todos igual ponderação:

a) Desenvolvimento territorial sustentável;
b) Valor exemplar;
c) Participação pública;
d) Sensibilização.

2 — De acordo com o critério do desenvolvimento territorial sustentá-
vel, previsto na alínea a) do número anterior, os projetos de intervenção 
ou as iniciativas apresentados devem concretizar a proteção, a gestão 
e ou o ordenamento de paisagens, devendo ainda, cumulativamente:

a) Fazer parte de uma política de desenvolvimento sustentável e estar 
em harmonia com a organização territorial da área em causa;

b) Demonstrar a sua sustentabilidade ambiental, social, económica, 
cultural e estética;

c) Inverter ou reparar qualquer dano nas estruturas da paisagem;
d) Contribuir para valorizar e enriquecer a paisagem e desenvolver 

novas qualidades.

3 — Para efeito do disposto no número anterior, considera -se que 
os projetos de intervenção ou as iniciativas concretizam a proteção, a 
gestão e ou o ordenamento de paisagens se tiverem sido concluídos e 
estiverem acessíveis ao público desde, pelo menos, três anos antes do 
momento da apresentação da candidatura.
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4 — O critério do valor exemplar, previsto na alínea b) do n.º 1, visa 
avaliar se e em que medida a implementação da política ou das medi-
das adotadas para melhorar a proteção, a gestão e ou o ordenamento 
de paisagens deve constituir um exemplo de boas práticas que deva 
ser seguido.

5 — De acordo com o critério da participação pública, previsto na 
alínea c) do n.º 1, a política ou as medidas implementadas com vista à 
proteção, à gestão e ou ao ordenamento das paisagens em causa devem:

a) Envolver a participação ativa da população, das entidades locais 
e regionais e de outros intervenientes interessados; e

b) Refletir claramente os objetivos de qualidade da paisagem.

6 — Para efeito do disposto na alínea a) do número anterior, a parti-
cipação ativa da população tem lugar através:

a) Do diálogo e intercâmbio entre membros da sociedade, desig-
nadamente através de reuniões públicas, debates, procedimentos de 
participação e de consulta no terreno; e

b) De processos de participação pública e envolvimento nas políticas 
de paisagem implementadas pelas autoridades nacionais, regionais ou 
locais.

7 — O critério da sensibilização, previsto na alínea d) do n.º 1, visa 
avaliar as ações integradas no projeto de intervenção ou na iniciativa 
em causa que tenham sido desenvolvidas para concretizar o disposto no 
artigo 6.º, A), da Convenção Europeia da Paisagem, que estabelece que 
cada uma das Partes se compromete a incrementar a sensibilização da 
sociedade civil, das organizações privadas e das autoridades públicas 
para o valor da paisagem, o seu papel e as suas transformações.

Artigo 11.º
Composição do júri

1 — O júri é presidido por um perito nacional de reconhecido mérito 
na área da paisagem, designado pela Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — O júri é composto, ainda, por um representante:
a) Da DGT;
b) Da Direção -Geral do Património Cultural;
c) De cada uma das comissões de coordenação e desenvolvimento 

regional;
d) Do departamento da administração pública regional da Região 

Autónoma dos Açores com competência na área da política da paisagem;
e) Do departamento da administração pública regional da Região 

Autónoma da Madeira com competência na área da política da paisagem;
f) Da Associação Nacional de Municípios Portugueses;
g) Da Ordem dos Arquitetos;
h) Da Associação Portuguesa dos Arquitetos Paisagistas.

3 — Cada entidade representada no júri, nos termos do número ante-
rior, deve designar um suplente que substitui o respetivo representante 
nas suas ausências ou nos seus impedimentos.

4 — Aos membros do júri, ainda que na qualidade de suplentes, não 
é devido o pagamento de qualquer prestação, independentemente da 
respetiva natureza, designadamente a título de remuneração, subsídio 
ou senha de presença.

Artigo 12.º
Competência do júri

1 — Compete ao júri analisar e deliberar sobre a admissão das can-
didaturas ao concurso e elaborar a lista de classificação final, de acordo 
com os critérios de seleção previstos no artigo 10.º

2 — Elaborada a lista de classificação final, o júri propõe, fundamen-
tadamente, o vencedor do Prémio Nacional da Paisagem.

3 — O júri pode, ainda, propor, fundamentadamente, a atribuição 
de uma ou mais menções especiais, no máximo de três, às candida-
turas que, de acordo com a lista de classificação final, se encontrem 
nos lugares imediatamente a seguir ao da candidatura que obteve 
o 1.º lugar.

4 — O júri pode apresentar à Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território proposta fundamentada de 
não atribuição do Prémio caso considere que nenhuma das candidaturas 
tem a qualidade necessária.

Artigo 13.º
Funcionamento do júri

1 — O júri funciona e realiza as suas reuniões nas instalações da DGT, 
que assegura o apoio necessário ao seu bom funcionamento.

2 — As reuniões do júri não são públicas.
3 — O júri só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 

número dos seus membros.
4 — Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto 

no número anterior, é convocada nova reunião, com o intervalo de, 
pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo -se nessa convocação 
que o júri pode deliberar desde que esteja presente um terço dos 
seus membros.

5 — As deliberações do júri são tomadas por maioria absoluta dos 
votos dos membros presentes à reunião.

6 — Se não se formar maioria absoluta nem se verificar empate, 
procede -se imediatamente a nova votação e, se aquela situação se man-
tiver, adia -se a deliberação para a reunião seguinte, na qual é suficiente 
a maioria relativa dos membros presentes a esta reunião.

7 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade.
8 — Não são admitidas delegações de voto.
9 — De cada reunião do júri é lavrada ata, que contém um resumo 

de tudo o que nela tiver ocorrido, indicando, designadamente, a data 
e o local da reunião, os membros presentes, os assuntos apreciados, 
as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respetivas 
votações.

10 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as deliberações 
do júri são devidamente fundamentadas.

11 — Deve, ainda, ser elaborado um relatório final com a fun-
damentação da proposta de atribuição do Prémio e das eventuais 
menções especiais ou, sendo caso disso, da proposta de não atribuição 
do Prémio.

12 — Os membros do júri devem declarar, sob compromisso de honra, 
que não têm qualquer ligação às candidaturas apresentadas.

13 — Das decisões do júri não cabe recurso hierárquico.
14 — Ao funcionamento do júri é aplicável, em tudo o que não estiver 

previsto no presente Regulamento, o disposto no Código do Procedi-
mento Administrativo.

Artigo 14.º
Obrigações da entidade proponente da candidatura vencedora
A entidade proponente da candidatura vencedora compromete -se 

a preparar, sob a coordenação da DGT, o processo de candidatura 
ao Prémio da Paisagem do Conselho da Europa, de acordo com o 
disposto no respetivo Regulamento, nomeadamente a tradução do 
processo para uma das duas línguas oficiais do Conselho da Europa 
(francês ou inglês).

Artigo 15.º
Questões omissas

As questões de natureza regulamentar relativas à atribuição do Prémio 
Nacional da Paisagem que não se encontrem reguladas no presente 
Regulamento nem nas disposições subsidiariamente aplicáveis são 
analisadas e esclarecidas pela DGT, enquanto entidade organizadora 
do referido Prémio.

Artigo 16.º
Disposição transitória

Em 2012, o procedimento concursal obedece ao seguinte calendário:
a) Publicação do aviso de abertura do concurso — até 15 de setembro 

de 2012;
b) Fase da apresentação das candidaturas — até 15 de outubro de 2012;
c) Decisão do júri — até 5 de novembro de 2012.
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 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 12424/2012
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo, de 05 de se-

tembro de 2012, ao abrigo do disposto nos artigos 59.º a 64.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, foi autorizada a Mobilidade 
Intercarreiras do Assistente Operacional Carlos Manuel Horta Con-
ceição para a carreira de Assistente Técnico, com o seu acordo, sendo 
colocado na categoria de Assistente Técnico, com efeitos a partir 
de 15 de setembro de 2012, mantendo a remuneração da carreira de 
origem, (518,35€).

17 de setembro de 2012. — O Presidente, Nuno Lacasta.
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